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ESTADO DE MINAS GERAIS

LEI N2 1.114, DE 28.11.91
AUTORIZA A CONCESSÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECII"1ENTO DE ÁGUA À
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA/MG E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

o POVO DO f'1uNIC ÍP IODE CAMP INA VERDE -~1G.,
POR SEUS REPRESENTANTES APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

ART. 12 - FICA O PODER EXECUT IVO [\'lUNIC IPAL
AUTORIZADO A FIRMAR CONTRATO COM A Cm1PANHIA DE SANEM1ENTO DE
MINAS GERAIS - COPASA/NG, ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA DO
ESTADO DE M INAS GERA IS, V INCULADO AO SISTEMA OPERAC IONAL DE
SANEAMENTO, HAB ITAÇÃO E OBRAS PÚBL ICAS, NOS TERMOS DO DECRETO
ESTADUAL N2 17.113, DE 22 DE ABRIL DE 1.975, CONCEDENDO O
DIREITO DE IMPLANTAR, AMPLIAR, ADMINISTRAR E EXPLORAR INDUS­
TRIALMENTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COM EXCLUSIVIDADE, OS
SERVIÇOS URBANOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA SEDE DO DISTRITO DE
HONORÓPOLIS, NÊSTE f1luNICÍPIO, PELO PRAZO DE 30 (TRINTA) ANOS,-PRORROGAVEL POR ACORDO ENTRE AS PARTES,

-
ART, 22 - TODOS OS BENS E INSTALAÇOES

VINCULADOS AOS SERVIÇOS DE ÁGUA DO DISTRITO DE HONORÓPOLIS QUE,
D IRETA OU IND IRETAMENTE CONCORRAM, EXCLUS IVA E PERMANENTEMENTE- - --PARA A CAPTAÇAO, ADUÇAO, TRATAMENTO, RESERVAÇAO OU DISTRIBUIÇAO
DE ÁGUA, SÃO IGUALMENTE CONCEDIDOS Ã COMPANHIA DE SANEAMENTO DE
fvlINAS GERAIS - COPASA/r'lG, INCLUINDO-SE NESSA CONCESSAO, IGUAL-- - -MENTE, O DIREITO DE DERIVAÇAO DE AGUAS PUBLICAS DE USO COMUM NA

JURISDIÇÃO DO MUNICíPIO,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OS BENS MUNICIPAIS QUE,

A CRITÉRIO DA CONCESSIONÁRIA, DEVAM PERMANECER EM SERVIÇO,
DEVERÃO SER INCORPORADOS AO PATRIMÓNIO DA CONCESSIONÁRIA, MEDI­
ANTE PAGAMENTO SOB FORMA DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA DO MUNICíPIO- -
EM SEU CAPITAL SOCIAL, EM AÇOES PREFERENCIAIS, APOS A EXATA
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DESCRIÇAO E AVALIAÇAO DE ACORDO COM O QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO
COMERCIAL VIGENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - OS BENS MUNICIPAIS QUE
S~ TORNAREM DESNECESSÁRIOS ~O SERViÇO, EM DECORR~NCIA D~ OPERA­
ÇAO DO SISTEMA NOVO, FICARAO DESAFETADOS DE SERViÇOS PUBLICOS,
PODENDO A ADMINISTRAÇÃO rl!UNICIPAL LHES DAR A DESTINAÇÃO QUE
MELHOR LHE APROUVER.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A COPASA/MG ASSUMIRÁ A
EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE ÁGUA DA SEDE DO DISTRITO DE HONORÓPOLIS- -APOS A CONCLUSAO DO NOVO SISTEMA, PODENDO ANTECIPAR O INICIO DE- -
OPERAÇAO SE AS CIRCUNSTANCIAS ASSIM O EXIGIREM E MEDIANTE ACORDO
COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, DEVENDO, NESTE CASO, O CONTRATO- -DE CONCESSAO SER ADITADO PARA SE ESTABELECER AS CONDIÇOES DE
ANTECIPAÇAO DA ENTREGA DOS SERVIÇOS.

PARÁGRAFO QUARTO - PARA OS FINS DA INCORPO-- -RAÇAO PATRIMONIAL PREVISTA NO PARAGRAFO PRIMEIRO DESTE ARTIGO E
NAS MESMAS CONDIÇÕES ALI ESTATUiDAS, A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL,- -MEDIANTE DESAPROPRIAÇAO, ADQUIRIRA DE TERCEIROS OS TERRENOS-
SOBRE OS QUAIS ESTEJAM LOCALIZADOS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES
QUE DEVAM SER· INCORPORADOS PELA CONCESSIONÁRIA, OU INSTITUIRÁ-SOBRE OS MESMOS AS COMPETENTES SERVIDOES ADMINISTRATIVAS.

ARTIGO 3!! - A CONCESSIONÁRIA APROVEITARÁ,-MEDIANTE SELEÇAO, EM SEU QUADRO DE EMPREGADOS, EM REGIME DE CLT-
E EM CONFORM IDADE COM SUAS NORMAS DE GE STAO DE PE SSOAL, OS
EMPREGADOS QUE TRABALHAM OU EXERCEM SUA FUNÇAO NO ATUAL SISTEMA
MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO DE AGUA.

PARÁGRAFO ÚN ICO - OS EMPREGADOS QUE NÃO SE- -INTERESSAREM PELA TRANSFERENCIA E OS QUE NAO PUDEREM
APROVEITADOS NO QUADRO DE PESSOAL DA CONCESSIONÁRIA
REDISTRIBUiDOS POR ÓRGÃO E/OU ENTIDADES DO MUNICiPIO.

SER-
SERAO
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ESTADO DE MINAS GERAIS

,
ART, 4~ - COMPETE AO MUNlciplO PROMOVER, NA ~-

FORMA DA LEGIS~AÇAO EM VIGOR, AS DESAPROPRIAÇÕES POR NECESSIDADE
OU UTI~IDADE_PUBLICA E ESTABELEC~R SERVIDÕES D~ BENS OU DIREITOS
NECESSARIOS AS OBRAS DE CONSTRUÇAO E DE EXPANSAO DOS SERViÇOS DE
ABASTECIMENTO DE AGUA, CORRENDO OS ONUS DESTAS DESAPROPRIAÇOES
POR CONTA DA PREFEITURA MUNICIPAL,

PARÁGRAFO PR IME IRO - OS BENS EXPROPR lADOS- - -PARA IMPLANTAÇAO E EXPANSAO DOS SERViÇOS SERAO INCORPORADOS PELA
CONCESSIONÁRIA MEDIANTE PARTICIPAÇÃO DO MUNICipIO EM SEU CAPITAL-SOCIAL, NA FORMA DO PARAGRAFO PRIMEIRO DO ARTIGO 2~,DESTA LEI,

PARÁGRAFO SEGUNDO - O PODER EXECUTIVO MUNI­
CIPAL, MEDIANTE SOLICITAÇÃO FUNDAMENTADA DA CONCESSIONÁRIA,- -TOMARA A INICIATIVA DE DECLARAR, ATRAVES DE DECRRETO, A NECES-- .. ..-
SIDADE OU UT IL IDADE PUBL ICA DAS AREAS NECE SSAR IAS AS OBRAS DE- -IMPLANTAÇAO E EXPANSAO DOS SERVIÇOS CONCEDIDOS, PRATICANDO TODOS
OS ATOS NECESSÁRIOS Á EFETIVAÇÃO DOS ATOS EXPROPRIAT6RIOS, NAS- -
DESAPROPRIAÇOES JUDICIAIS, QUANDO HOUVER INTERESSE E CONVENIEN­
CIA PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, A CONCESSIONÁRIA PODERÁ
COLOCAR A DISPOSiÇÃO DO MUNICipIO O SERVIÇO DOS ADVOGADOS DE SEU

QUADRO DE EMPREGADOS,

-
ART, 5~ - DURANTE O PRAZO DE V IGENC IA DA

CONCESSÃO, A CONCESSIONÁRIA, OBEDECIDO O QUE DISPÕE A LEGISLAÇAO
FEDERAL E/OU ESTADUAL EM VIGOR, FICA AUTORIZADA A PROMOVER- - -
ESTUDOS PARA A FIXAÇAO E PARA A REVISAO DAS TARIFAS REMUNERATO-
RIAS DOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS AOS USUARIOS, PROIBIDA- - -A CONCESSAO DE ISENÇAO TARIFARIA,

-
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As TARIFAS SERAO ESTI-- -PULADAS DE FORMA ISONOM ICA PARA OS USUAR lOS DOS SERV IÇOS E- -DEVERAO OBEDECER O PRINCIPIO DE JUSTiÇA SOCIAL E POSSIBILITAR A-JUSTA REMUNERAÇAO DOS INVESTIMENTOS, O MELHORAMENTO, CONSERVAÇAO- -

E EXPANSAO DOS SERV IÇOS E ASSEGURAR O EQU IL IBR IO ECONOM ICO E

FINANCEIRO DA CONCESSAO,
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A FIXAÇÃO OU REVISÃO DAS
TARIFAS, QUE SE PROCESSARA A PARTIR DE ESTUDOS ELABORADOS PELA
CONCESSIONÁRIA, SE SUBMETERÁ NA FORMA DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE,
... - --
A APROVAÇAO DOS ORGAOS ESTADUAIS E/OU FEDERAIS COMPETENTES,
FICANDO_A CARGO DA CONCESSIONÁRIA A ARRECADAÇÃO DA RECEITA E A
OBRIGAÇAO DE RESPONDER PELOS ENCARGOS DO SERVIÇO.

ART. 6!! - SENDO AS TARIFAS CALCULADAS EM- - -FUNÇAO DO CUSTO DO SERVIÇO, PARA NAO ONERA-LAS SOBREMANEIRA,
FICA A CO~1PANHIA DE SANEMiENTO DE MINAS GERAIS - COPASA/~1G
ISENTA DE TODOS OS TR IBUTOS, TAXAS E EMOLUMENTOS E QUA ISQUER-OUTROS ENCARGOS FISCAIS MUNICIPAIS DURANTE O PRAZO DA CONCESSAO.

-ART. 7~ - TERMINADO O PRAZO DA CONCESSAO, OU
DE SUA PRORROGAÇÃO, REVERTERÃO AO MUNICiPIO, MEDIANTE INDENIZA­
çÃO Ã CONCESSIONARIA, TODOS OS BENS E INSTALAÇ6ES QUE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE CONCORRAM EXCLUSIVA E PERMANENTEMENTE, PARA A- - - -CAPTAÇAO, ADUÇAO, TRATAMENTO, RESERVAÇAO OU DISTRIBUIÇAO DE
AGUA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No CONTRATO DE CONCES-- - - -SAO SERAO ESTIPULADAS AS CONDIÇOES DE PAGAMENTO DA REVERSAO, QUE
SERÁ PRÉVIO, EM DINHEIRO E/OU COM Aç6ES REPRESENTATIVAS DA
PARTICIPAÇÃO DO MUNICiPIO NO CAPITAL SOCIAL DA CONCESSIONARIA ou
COM OUTROS BENS E VALORES QUE SEJAM ACEITÁVEIS PELA CONCESSIONA­
RIA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - CHEGANDO A SEU TERMO A

CONCESSÃO,
-O PESSOAL EM EXERCICIO NO SISTEMA MUNICIPAL DE- -

ABASTECIMENTO DE AGUA, CUJO APROVEITAMENTO NAO CONVIER AO
MUNICiPIO, CONTINUARÁ SOB A RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONARIA,
SEM QUAISQUER 6NUS PARA O MUNICiPIO.

ART. 8!! - O MUNICiPIO PARTICIPARÁ DOS INVES-- -
TIMENTOS PARA IMPLANTAÇAO E EXPANSAO DO NOVO SISTEMA DE ABASTE-
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ESTADO DE MINAS GERAIS

r: - -CIMENTO DE AGUA, OBEDECIDO O LIMITE DE ATE 25% (VINTE E CINCO
POR CENTO) DOS CUSTOS DAS OBRAS E PROJETOS, DEPENDENDO DE
ESTUDOS DA VIABILIDADE ECONÔMICA E FINANCEIRA DA CONCESSÃO,
DEVENDO A ADMINISTRAÇÃO r"lUNICIPAL E A CONCESSIONÁRIA ESTABELE­
CER, POR ME IODE NEGOC IAÇAO, PARA CADA OBRA, O "QUANTUM" DA
PARTICIPAÇAO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A PARTICIPAÇÃO MUNICI-
PAL A QUE SE REFERE O "CAPUT" DESTE ARTIGO PODERA SER FIXADA, EM-CADA CASO, EM DINHEIRO, MAO DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS,
E/OU ATRAVÉS DE EXECUÇÃO DE DETERf'tlINADAS OBRAS OU SERViÇOS.
PODERÃO SER ASSINADOS CONV~NIOS ENTRE O MUNICíPIO E A CONCESSIO-- -
NARIA PARA REGULAMENTAR AS CONDIÇOES ESTIPULADAS NESTE ARTIGO.

PARÁGRAFO SEGUNDO - TODA A PARTICIPAÇÃO DO
MUNICíPIO, NA FORMA ESTIPULADA NESTE ARTIGO, LHE SERA CREDITADA
EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL SOCIAL DA CONCESSIONÁRIA,- --QUE EMITIRA EM CONTRAPARTIDA, TITULOS MULTIPLOS QUE REPRESENTEM-
AÇOES PREFERENCIAIS NOMINATIVAS CORRESPONDENTES AO VALOR DOS
RECURSOS EFETIVAMENTE DISPENDIDOS PELO ERÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL.
PARA OS F INS DE STE PARÁGRAFO , O ~1UNI C ÍP IO E A CONCESS IONÁR IA-
CONSERTARAO SEMPRE QUE NECESSARIO, O COMPETENTE ACERTO DE
CONTAS.

ART. g5! - A CONCESS IONÃR IA PODERÁ, INDEPEN-
DENTEMENTE DE LICENÇA PREVIA, MAS OBSERVADAS AS POSTURAS MUNICI--PAIS, FAZER OBRAS E INSTALAÇOES NAS VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS,-RELAC IONADOS COM O SERV IÇO DE ABASTE C IMENTO DE AGUA, QUER NA
FASE DE IMPLANTAÇAO DO NOVO SISTEMA, QUER NA FASE DE SUA
OPERAÇÃO, FICANDO A CARGO DA CONCESSIONÃRIA, A RECOMPOSIÇÃO DA
PAVIMENTAÇAO DANIFICADA PELA OBRA.

ART. 10 - INSTITUíDA A CONCESSÃO DE SERVIÇOS
ESTIPULADA POR ESTA LEI, A APROVAÇÃO, PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICI-- -
PAL DE QUALQUER PROJETO DE LOTEAMENTO OBRIGARA AO INCORPORADOR A
PRÉV IA IMPLANTAÇÃO DE PROJETOS COMPLETOS DE ABASTE C IMENTO DE
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AGUA E DE ESGOTAMENTO SANITARIO, NA AREA A SER LOTEADA, CUJOS
PROJETOS DEVERÃO SE SUBMETEREM AO PRÉV IO EXAME E APROVAÇÃO DA
CONCESSIONÁRIA E QUE, AO FINAL, SERÃO INCORPORADOS PELO SISTEMA- -PUBLICO DE ABASTECIMENTO DE AGUA E DE ESGOTAMENTO SANITARIO, SEM
NENHUM ÔNUS PARA A CONCESSIONÁRIA.

PARÁGRAFO ÚN ICO - O CONTRATO DE CONCESSÃO- - .. -ESTABELECERA NORMAS GERAIS QUE SE APLICARAO A PRESENTE CONCESSAO
E AOS SERVIÇOS CONCEDIDOS POR ESTA LEI.

ART. 11 - OS SERV IÇOS CONCED IDOS POR ESTA- -
LE I SERAO PRESTADOS AOS USUAR lOS, DE ACORDO COM AS NORMAS E
CONDIÇÕES INSTITUíDAS NO REGULAMENTO DE SERVIÇOS DA CONCESSIONÁ­
RIA.

-ART. 12 - ESTA LEI ENTRARA EM VIGOR NA DATA- --DE SUA PUBLICAÇAO, REVOGADAS AS DISPOSIÇOES EM CONTRARIO.

i l!\rmO, pc:n Mao, A TODOS A QUEr-1 o CmJHEC HIENTO E EXECUÇÃO DA
PRESEnTE LE I PERTENCER, QUE A CUI1PRAI'1E A FAÇM-1 CUf,lPRIR, TÃO
I[',;TEIRAliEi·;TECor'10NELA SE CONTÉf'~.

PREFEITURA fluNICIPAL DE CAMPINA VERDE-MG., EM 28 DE NOVEMBRO DE
1.991, 53~ ANO DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICO-ADt<IINISTRATIVA DO f'luNI--CIP 10,

...__ (~
ETANO DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

Irom Caetano de Oliveira
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